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INTRODUÇÂO 

 

A FTDC, como é habitual, ao trazer a este congresso uma Moção de Estratégia Global, 

pretende, de forma simples, empenhada e responsável, contribuir para o debate de 

ideias, e, também, para que conscientemente se encontre a melhor equipa e a melhor 

estratégia.  

 

Não é novidade que a economia portuguesa ainda continua a atravessar uma fase de 

dificuldade e sem recuperar da crise vivida a partir de 2008, em que os sinais de 

recuperação, e os sacrifícios dos portugueses no passado recente, não só foram ainda 

recuperados, como podem ser desperdiçados com políticas desajustadas à realidade da 

nossa capacidade económica.  

 

O País vive embalado num faz de conta, sem que se sintam sinais de evidência real nos 

rendimentos e na estabilidade económica e laboral. 

 

Se é verdade que o desemprego tem vindo a diminuir, muito do emprego criado é com 

base em baixos salário conduzindo Portugal para um dos países com mais pobreza na 

Europa, e com a desvantagem do aumento das reformas antecipadas. 

 

É neste cenário de fantasia e de ilusão que o Governo das esquerdas unidas tem vindo 

a adormecer os portugueses para uma realidade bem diferente da apregoada. Resta 

saber atá quando. Até lá é preciso preparar alternativas e construir um programa que 

tenha presente a realidade, e não esqueça que este país é antes de mais um país de 

trabalhadores e de idosos. 

 

Participação 

 

O crescimento do Partido está condicionado pela participação, abrangência de 

políticas, alargamento da sua base eleitoral e capacidade de gerar entendimentos que 

mobilizem as suas estruturas e as suas organizações autónomas. A participação é um 

bem a assegurar, a ser circunstancialmente promovido. 

 

Os partidos políticos, particularmente o CDS-PP, devem assumir, não uma atitude 

classista, mas antes, ter como grande objetivo a representação política global da 

coletividade, funcionando ao mesmo tempo, como um meio ideal de participação 

política dos cidadãos, organizados e associados livremente, numa perspetiva 

interclassista. 

Nesta perspetiva, o CDS-PP terá que lançar rapidamente um programa de debate 

político por todas as distritais e concelhias do país pois este é afinal, o melhor estímulo 

que qualquer estrutura local pode receber. 



Só assim se motivarão as bases e poderão encontrar novos quadros intermédios 

passando em seguida a um plano de formação política. 

Qualquer militante de base, por mais anónimo que seja, tem o gosto e o direito de 

emitir opiniões e colaborar com as suas estruturas representativas, na definição da 

estratégia ao nível local respeitando as grandes linhas definidas pelo congresso. 

 

A FTDC - porque de inspiração cristã, estará sempre onde estiverem os mais 

desfavorecidos. Esse será o nosso verdadeiro compromisso popular. 

Chegou o momento de Tomar Decisões. 

 

Neste congresso o CDS/PP é chamado a demonstrar que é um verdadeiro partido 

político e não um mero conjunto de fidelidades pessoais. 

Os desafios que temos pela frente, eleições europeias e legislativas, exigem uma linha 

de reconciliação e de renovação de matriz democrata-cristã. 

 

 A estratégia mais viável para a sobrevivência é fazer do CDS/PP 

o «pivot» da política portuguesa, aberto a todos que se revejam nos nossos valores, e 

encontrem no CDS-PP o motivo para a sua realização pessoal e compromisso de futuro 

para um Portugal com melhor futuro. 

O CDS tem também que se assumir com um percurso de exigência doutrinária e 

tolerante com as diferenças. 

Perturbador do sistema e inconformado com esse mesmo sistema, mas capaz de 

acolher diferentes tendências e pontos de vista, sem perder a sua matriz. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O PARTIDO 

 

DEMOCRACIA-CRISTÃ, Mais do que uma tendência, uma afirmação 

doutrinária do Partido. 



 

Indo ao cerne da construção matricial e fundacional do CDS podemos encontrar na 

Democracia- Cristã um porto de abrigo seguro do nosso convívio ideológico – 

doutrinal.  

Se atendermos que o CDS nasceu “rigorosamente ao centro”, com Freitas do Amaral e 

Adelino Amaro da Costa, também já foi de “direita” com Manuel Monteiro, 

“europeísta” com Lucas Pires “eurocético” e “euro-calmo” com Paulo Portas, entre 

tantas outras variações.  

A verdade é que, em todos estes anos, a FTDC se tem afirmado como um garante, de 

que o discurso democrata-cristão, baseado na Doutrina Social da Igreja, se mantenha 

ininterrupto e que agregue todos os que se sintam confortáveis num espectro mais 

alargado nomenclaturado de centro-direita.  

A Democracia-Cristã, cuja fundação se consagra, como marco doutrinal, na Encíclica 

Rerum Novarum de Leão XIII, embora a genealogia mais operacional se possa buscar 

noutras fontes1, reflete um quadro balizado em que a política e a moral entrelaçam as 

mãos, como nos lembrou Jacques Maritain 2. A política expressa um conjunto de 

opções sobre a sociedade dentro de um quadro sinóptico cujos valores, no nosso caso, 

entroncam na filosofia e mundividência cristã como podemos observar em Étienne 

Gilson3.  

A Democracia- Cristã pode, pois, sem hiperbolismos, alijar-se das modas e/ou 

tendências: trata-se, antes, de uma verdadeira meta política. É jusnaturalista, “Omnis 

potestas a Deo per populum”, conferindo, sem ambiguidades, a igual dignidade de 

todos os filhos de Deus que delegarão a institucionalização do poder aos titulares 

políticos em diversas formas de representação. É personalista, na consolidação que 

Mounier faz do pensamento do “doutor angélico da Igreja” – S. Tomás de Aquino – 

sabendo que há um espaço próprio para o ser individual, único, irrepetível, como fim 

em si mesmo e não como instrumento do Estado. É democrática, no esteio de 

concepção da Escola de Salamanca onde os “Franciscos” Vitória e Suarez tramitam 

bem o pensamento de que a primeira sociedade, a família, não se provém 

isoladamente e tem – com vista ao bem comum – de tratar de escolher, interpares, os 

seus representantes. É subsidiária, como nos lembrou Pio XI, deixando a quem melhor 

conhece o terreno a sua própria gestão. É solidária, optando pelos que mais precisam, 

como nos lembrou S. João Paulo II na encíclica Laborem Excercens. 

 

                                                 
1
 Instituto Aveirense da Democracia – Cristã. As origens da Democracia Cristã. IADC, Aveiro. 1991 

2
 Maritain, J. A filosofia moral ï Exame histórico e crítico dos grandes sistemas. Agir. S. Paulo. 1973 

3
 Gilson, E. Deus e a Filosofia. Edições 70. Lisboa. 2016 



Sendo tudo isto, a Democracia – Cristã, tem, hoje, desafios próprios derivados da era 

global em que nos encontramos. Se na marca doutrinária só apontaremos as grandes 

linhas – como contributo para um posicionamento do partido com os seus valores 

fundamentais - não deixaremos de, há frente, cumprindo uma responsabilidade 

própria que, enquanto militante coletivo especialmente vocacionado para o 

tratamento de assuntos laborais e sociais, possuí, a FTDC, apontará – fruto do 

pensamento consolidado extraído do conjunto lato de reflexões advindas dos 

Seminários que co-organiza e participa em Portugal e na Europa, assim como do que 

bebe no seio da UETDC organização em que participa como membro direção – 

soluções para os problemas do país e da Europa. 

 

As Linhas Gerais 

Avancemos então para as linhas gerais, as quais se consolidarão mais à frente na 

moção nos casos que mereçam detalhe específico: 

 

Ambiente   

A opção pela valorização e preservação da “nossa casa comum” como nos lembrou Sua 

Santidade o Papa Francisco na encíclica Laudatus Si, deve estar no centro da atividade 

política fundamental do partido. Portugal tem uma ZEE que estende o seu limite 

soberano bem além da plataforma continental à que precisa de dar atenção na 

expressão responsável que nos habituamos a designar como “economia do mar”; a 

floresta – fruto das calamidades que todos conhecemos – precisa de reordenamento; 

o tratamento dos resíduos, as novas opções energéticas, o uso dos solos na agricultura 

etc. merece uma reflexão e políticas próprias, devendo o partido, atrair para o seu 

seio, especialistas e atuantes no terreno para maturar pensamento e ação política 

sólida. 

 

 

 

 

 

Economia, Trabalho e Segurança Social.  

 

Mais riqueza e mais emprego são o garante da continuidade da construção de uma 

sociedade mais próspera, mais inclusiva, com mais justiça social, logo uma maior 

defesa dos direitos dos trabalhadores, defesa a ter direito a um trabalho. 

 

Um trabalho digno. 

O aumento da produtividade, a criação de emprego só é possível com paz social, 

relevante o reforço dos mecanismos da concertação social.  

 



Economia 

Não adianta negar as evidências: a economia portuguesa está a crescer. Nem fica bem 

estarmos permanentemente a reivindicar lucros de exercícios pretéritos. O nosso 

papel será construtivo se dermos soluções políticas para que o crescimento se 

mantenha, i.e., tornando-o estrutural e não conjuntural. Insistir na receita de um 

Estado exíguo quando vemos portugueses a morrer à porta das salas de operação por 

cativações na saúde, ou por cortes nas funções soberanas do Estado, não é solução. A 

diminuição do déficit é um princípio que devemos manter, justo e até quando se 

coloque a dignidade humana em causa. É aí que não podemos transigir. Se estamos 

necessitados há muitos anos de uma reforma do Estado – que não saiu – para que ele 

não pese na economia, como Democrata – Cristãos não podemos deixar que ele se 

extinga nas suas funções regulatórias e de pro e previdência. 

 

Se é verdade que o crescimento económico deve potenciar uma justa retribuição ao 

trabalhador, esta, não pode estar <<à mercê do jogo automático das leis do 

mercado>> como referiu João XIII em Mater e Magistra. Deve ter em conta como 

subsequentemente nos disse S. João Paulo II o necessário para que o trabalhador e a 

sua família conservem a dignidade. Deve, pois, o CDS atender aos novos pobres que 

trabalham e não chegam ao final do mês; aos jovens precários, tantos deles na 

comunidade científica, que adiam projetos familiares por terem trabalhos precários e 

mal remunerados; as soluções sociais para a progressiva robotização do mundo laboral 

e ao preenchimento de lugares humanos por máquinas; a uma discussão franca e 

aberta sobre as vantagens e defeitos de novas soluções políticas como o Rendimento 

Básico Incondicional; enfim a soluções que garantam a sustentabilidade da segurança 

social num país em inverno demográfico e com cotizações sem espectro de grandes 

crescimentos.  

 

As Medidas 

 

A adoção de um novo modelo de desenvolvimento económico deverá ser assumida 

como um verdadeiro desígnio nacional Entendemos que as linhas essenciais de uma 

política económica de futuro, devem-se basear nos seguintes pressupostos: 

 

* Adoção de uma política agressiva de captação de investimento internacional; 

 

* Concentrar apoios e incentivos em projetos comprovadamente viáveis, 

preferencialmente orientados para o mercado da exportação; 

* Apostar na especialização em sectores industriais de valor acrescentado, elevado 

conteúdo tecnológico e forte dinamismo de procura; 

* Reduzir a burocracia e eliminar as barreiras ao desenvolvimento de projetos com 

verdadeiro interesse nacional; 



* Transformar Portugal, como um dos líderes, no sector das energias renováveis, 

aproveitando as suas condições naturais para reduzir a fatura energética, colocando o 

País na liderança de um dos sectores chave da economia do futuro; 

* Preservar o ambiente, no ordenamento do território e na conservação da natureza, 

como via de promover o turismo de qualidade superior; 

* Reanimar o sector primário, apostando em nichos de elevado valor acrescentado e 

em produtos e serviços de reconhecida qualidade. A preservação de determinadas 

espécies poderão servir de exemplo, como a produção agropecuária, pode ser 

integrada como proteção do ambiente e desenvolvimento turístico; 

* Investir fortemente na educação, na formação, na inovação, na tecnologia, na 

investigação e no desenvolvimento. 

 

O Papel do Estado e a Economia 

   

É necessário fazer mais. 

Maior investimento público para reanimar a economia, sem temer constrangimentos 

institucionais.  

O aumento do investimento público tendo como principal objetivo a criação de 

emprego.  

 

O nosso país precisa de um Estado forte e também mais independente. Deve ser bem 

gerido, criar mais riqueza e valor para a sociedade, para todos e em especial para os 

mais desfavorecidos. 

 

Mas para ser mais forte e independente o Estado tem que definir prioridades e 

concentrar os seus esforços e competências nas suas funções essenciais e abdicar de 

todas as outras para as quais não está vocacionado e não fazem falta. 

 

O Estado, no sistema económico, deve ter, prioritariamente, funções de regulação. 

Uma economia sã, que optimize a utilização dos recursos disponíveis e que produza 

mais riqueza, só é possível através da criação de condições para o desenvolvimento da 

iniciativa privada. 

Defendemos menor Estado e melhor Estado.  

A reforma do Estado ainda não se fez 

E é, urgente! 

 

O que deve ser feito 

 

Obrigatório que o Governo, as “regiões”, os municípios e os empresários, apostem no 

saber multidisciplinar que temos e com ele promovam riqueza e bem-estar assente no 

conhecimento.  



 

Os tempos são globais, mas temos de pensar localmente. Os momentos são de prever 

o curto e o médio prazo. 

 

Queremos contribuir para que os trabalhadores se sintam identificados na resposta às 

suas lutas e aspirações, pelo que impõe-se que o CDS – PP, de uma forma significativa, 

reforce a sua ação e intervenção. 

 

Sentimos e queremos assumir a responsabilidade de ajudar o Partido a encontrar o seu 

melhor discurso, o seu melhor ritmo de intervenção politica, a sua verdadeira essência 

Democrata – Cristã.  

 

Pôr fim há propaganda do Governo, os problemas sociais são mais graves do que os 

proclamados. Portugal é um dos países mais desigual da Europa. 

 

POLÍTICAS DE EMPREGO 

 

Hoje não existe relação entre crescimento económico e criação de emprego: a retoma 

não faz diminuir sensivelmente o nível de desemprego, só adotando uma estratégia 

coordenada e que atenda a vários fatores que influenciem a criação de emprego. 

 

¶ Melhoria das oportunidades de emprego, através da promoção de 

investimento na formação profissional. 

¶ Aumento da intensidade do crescimento e do emprego. 

¶ Redução dos custos laborais não salariais. 

¶ Melhoria da eficácia das políticas do mercado de trabalho. 

¶ Promoção de medidas destinadas a apoiar grupos particularmente atingidos 

pelo desemprego. 

 

Em Portugal, o desemprego tem vindo a aumentar, atingindo hoje taxas elevadíssimas. 

Para agravar ainda mais, existe no país um desfasamento entre a teoria que se ensina 

nas escolas e as exigências necessárias para o desempenho de tarefas em situação 

real. 

¶ Temos licenciados mas não técnicos; 

¶ Temos escassez de trabalhadores especializados; 

¶ O emprego que aparece exige cada vez mais especialização técnica. 

 

A nível de divisão do trabalho internacional, corremos o risco de ficar com o pior, ou 

seja, o trabalho menos qualificado, mais mal pago e de reduzido valor acrescentado. 

 

Medidas para o emprego 



 

¶ Adequar aos padrões de coesão as contas públicas; 

¶ Reformular, a sério, o sistema educativo, adequando-o às necessidades da 

produção e do mercado. Surge como opção prioritária a formação dual. 

¶ Estimular o investimento estrangeiro para áreas de inovação e de maior 

valor acrescentado; 

¶ Reformar o sistema fiscal, abrangendo todas as camadas da população com 

rendimentos coletáveis; 

¶ Rever, reduzindo as taxas do IRC, IRS e do IVA; 

¶ Estimular o emprego a tempo parcial; 

¶ Reduzir os custos indiretos do trabalho; 

¶ Explorar novas áreas de emprego; 

¶ Reformar o sistema de Justiça tornando-a rápida e oportuna; 

¶ Reduzir ao mínimo os formalismos para a criação de novas empresas; 

¶ Adaptar a legislação laboral aos desafios do mercado global. 

 

Europa 

Aproxima-se, a passos largos, um desafio importante para o CDS: as eleições 

europeias.  

 

Se é verdade que a Presidente já afirmou que concorreremos sozinhos a este ato 

eleitoral, constituindo este marco um desafio inspirador para recuperarmos a posição 

numérica de outros tempos, a verdade é que o sucesso só advirá de distinções claras 

face ao que o “mercado político nacional” oferece.  

Devemos reler Gerlando Lentini e a sua convocatória para as Raízes Cristãs da União 

Europeia, inspirados por Adenauer, Schumann e De Gasperi, não deixando o PS nas 

ambiguidades nacionais com os seus parceiros parlamentares para que em Bruxelas 

façam “juras de amor” ao projeto europeu, ganhando espaço e protagonistas nos 

órgãos vitais da União.  

 

Que Europa queremos, mais ou menos aprofundada? Como protegemos e valorizamos 

as regiões menos desenvolvidas e periféricas, especificando o caso da Zona Franca da 

Medeira? Que mecanismos para um maior aproveitamento dos fundos estruturais? 

Que soluções humanistas e solidárias inter-estados para os desafios do mediterrâneo e 

das migrações/refugiados? São tudo questões em que devemos ser claros para o 

futuro mostrando o nosso trabalho de casa até aqui.   

  

Por um desenvolvimento territorial e económico mais equilibrado  

 

Os valores da democracia cristã têm que estar na primeira linha do desenvolvimento 

económico e territorial. Trata-se de assegurar compromissos que deverão existir entre 



a economia e o território, para que os territórios apresentem os necessários equilíbrios 

ambientais e sociais, condição para a sua sustentabilidade e para que possam ser 

atrativos para a fixação de pessoas. 

Para a FTDC impõe-se a definição de políticas nacionais e medidas para Garantir 

maiores níveis de coesão territorial; Combater os processos de despovoamento e 

inverter a tendência crescente de desertificação dos territórios. Mas também, 

promover o equilíbrio populacional dos territórios e assegurar uma correta distribuição 

dos serviços que o Estado deve prestar às populações, de forma a ser um agente do 

equilíbrio populacional no território; 

Pugnar por dar vida aos territórios através de políticas públicas que promovam a 

fixação de pessoas pela (talvez) única forma: através da empregabilidade. O interior 

não pode existir para receber ministros lamechas em dia de festa, tem que ser muito 

mais, por isso, a FTDC reclama a necessidade de um maior compromisso de políticas 

públicas, economia e o território.  

 

Por um maior compromisso entre a economia e o território 

Como fazê-lo? Através da implementação de modelos económicos sustentáveis, 

desburocratizando os processos, e de forma célere apoiar os projetos que sejam 

gerador da criação de valor para os territórios; 

Proceder-se a uma avaliação sucessiva dos projetos apoiados com financiamento 

público, incluindo os fundos comunitários, de forma a clarificar os benefícios que os 

financiamentos públicos geram nos territórios. Trata-se de uma medida de prestação 

de contas aos cidadãos e de transparência pública; 

Promover crescimento económico suportado nos sectores em que cada território é 

competitivo, gerando desenvolvimento sustentável. 

 

Por um maior compromisso entre a economia e a sociedade 

Promover o emprego, sendo que as economias mais fortes remuneram melhor e 

permitem mais direitos sociais. É por este caminho que queremos que Portugal siga; 

Estimular o investimento; Estimular a exportação, a qual permitirá criar maior 

competitividade aos diferentes sectores; Promover maior capacitação para a inovação; 

Promover maior participação/intervenção da sociedade no desenvolvimento 

económico e social dos territórios. 

Por um maior compromisso do Estado no apoio à atração económica do território. 



Na valorização e preservação do património natural, paisagístico e cultural; No 

desenvolvimento de infraestruturas (regionais e nacionais) que permitam suportar 

projetos âncora, criando melhores condições para os territórios competirem entre si; 

Por um maior compromisso na qualificação ambiental dos territórios; Na qualificação 

de recursos humanos, em áreas em que os territórios sejam carentes de recursos 

humanos qualificados, e fator que diferencia as organizações. Por um maior 

compromisso na valorização do trabalho como fator de desenvolvimento económico e 

social; Na Valorização de atividades sociais desenvolvidas por trabalhadores e Valorizar 

funções e desempenhos comunitários; 

O desemprego é um problema para Portugal, mas maior nas regiões do interior 

A questão do emprego é, hoje, a principal preocupação do movimento sindical, do 

Estado e, principalmente, da família, a que mais sofre com a falta de trabalho, 

agravando todos os problemas sociais. 

Sabemos que o desemprego causa vários problemas: para o desempregado, para a 

família e para o Estado, provoca insegurança, indignidade, sensação de inutilidade para 

o mundo social. 

Tanto o governo como a sociedade têm que contribuir para encontrar uma solução. 

Estamos perante desafios colocados pela tecnologia à responsabilidade ética — 

especialmente a responsabilidade sobre o futuro. 

Estas são as marcas de um país que não treina os seus cidadãos, que tem uma política 

voltada para o imediatismo sem se preocupar com a sequência histórica na 

repercussão das próximas gerações. 

A responsabilidade ética desempenha um papel de destaque nos documentos do 

Vaticano II., Gaudium et spes (1965) acrescenta que «o aumento dos poderes do 

homem traz consigo um alargamento da responsabilidade. 

As políticas contra o desemprego precisam apresentar soluções adequadas à realidade 

de uma economia que não pode ser mais dividida simplesmente em formal e informal. 

Hoje, com a globalização, a informatização, as novas tecnologias, nós temos 

efetivamente um problema de desemprego estrutural. 

As empresas procuram pessoas de talento e criatividade que podem ser adequadas e 

treinadas para as novas necessidades de um mercado em constante mutação. 

Então, como aproveitar as oportunidades de trabalho? 

O desempregado não pode ficar à espera de uma nova oportunidade para ocupar a 

mesma vaga que ocupava antes da demissão, porque aquela função pode deixar de 

existir.  



Defendemos que a solução, momentânea, seja a requalificação profissional, sem essa 

reciclagem não vai conseguir uma recolocação no mercado de trabalho, mas não 

resolve o problema. 

Sendo assim, a proposta da FTDC – Trabalhadores Democratas-cristãos, tem como 

prioridade a procura de caminhos para a execução de programas de desenvolvimento 

que resultem em geração de novas atividades e unidades económicas, e novos 

empregos, como por exemplo os ligados à proteção da natureza e meio ambiente.  

 

Juventude e trabalho 

 

Os jovens estão preocupados com a qualidade e a relevância da sua educação. 

Têm consciência das dificuldades que vão enfrentar, em particular no que diz respeito 

ao seu futuro profissional e familiar. Sabem que existe uma desadequação entre a 

formação que é oferecida e as necessidades do mercado de trabalho. 

 

Emprego que é uma realidade que respeita a todos os jovens, sejam eles estudantes, 

empregados ou desempregados e está, por isso, intrinsecamente ligado ao problema 

da integração social.  

A instabilidade do emprego, a migração de trabalhadores, vulgarmente chamada de 

“fuga de cérebros, o casamento adiado com graves consequências na demografia, e as 

divisões entre a cidade e o mundo rural, assim como a discriminação com base na 

idade, no género e o racismo são preocupações coletivas.  

 

Mas há infelizmente mais: a emancipação dos jovens, enquanto meio de integração 

social, familiar e profissional, só ocorre aquando do acesso à habitação — são cada vez 

mais os que abandonam a residência dos pais com mais de trinta anos de idade, o que 

compromete futuras gerações. 

 

A igualdade de oportunidades entre homens e mulheres é direito de todos sem 

exceção.  

Aos jovens, sendo eles a geração de hoje melhor preparada, cabe-lhes contrariar a 

tendência herdada de uma sociedade que considera as pessoas de forma diferente de 

acordo com o seu género.  

Assim sendo, e considerando que as oportunidades criadas por sectores da economia, 

novas tecnologias o empreendedorismo contribui para trazer esperança aos jovens 

que, por sua vez, também sublinham a importância de ser pró-ativo e ter uma visão 

positiva para encontrar emprego, recomenda-se: 

 



1. Isentar do pagamento da taxa social única, quer do lado das Empresas e/ou sector 

público quer do lado dos trabalhadores, os jovens contratados até aos 25 anos, e 

redução de 50% os jovens contratados entre esta idade e os 30 anos. 

2. Premiar em sede de imposto de rendimento das pessoas coletivas (IRC) empresas 

que contratem jovens com primeiro emprego. 

3. Uma forte e bem estruturada aposta na economia social. Em tempos de crise este 

setor soube corresponder positivamente na criação de emprego. Pode ser resposta ao 

empreendedorismo jovem e saída para os desempregados de longa duração. Exige-se 

uma formação adequada e a criação de condições materiais para a sua 

implementação. 

 

São propostas que os jovens desempregados, trabalhadores, militantes da FTDC, 

esperamos ver incluídas nas linhas de ação política do CDS/PP.  

 

DESIGUALDADES SOCIAIS 

Quando falamos de uma sociedade inclusiva, falamos necessariamente de igualdade 

de oportunidades e de igualdade de acesso aos bens considerados básicos, associando-

se, naturalmente, o exercício de uma cidadania plena, incluído todos os direitos de 

cidadania, como sejam os civis, os políticos e os sociais, em que está contemplada a 

existência de equipamentos e serviços ajustados às necessidades /incapacidades 

existentes, bem como mecanismos de proteção social, educação, qualificação e 

emprego. 

Falar de desigualdades sociais é naturalmente falar de privação, entendida como o 

resultado da carência de recursos, que muitas vezes se traduzem na ausência de 

necessidades básicas tais como: alimentação, condições de habitação, de trabalho, 

saúde, educação, participação na vida social, politica, etc. 

A verificação destas desigualdades levou à identificação de três grupos vulneráveis – 

desempregados, séniores e pessoas com deficiência – muitas vezes excluídos de 

sistemas sociais básicos, e como consequência a entrada numa trajetória de exclusão. 

Emprego, desemprego e trabalho 

O emprego é uma das principais dimensões da existência humana. 

O desemprego de longa duração está, na maioria das vezes, relacionado com a idade 

do indivíduo ou com as suas baixas qualificações. No que se refere à idade, é muitas 

vezes na fase mais produtiva das suas vidas que entram em situação de desemprego 

involuntário, e dificilmente retornam à vida ativa, hipotecando assim o seu futuro e das 

suas famílias. Estas situações tornam-se gritantes em territórios de baixa densidade, 

onde o tecido empresarial e produtivo é diminuto. Ao Estado, como promotor da 

justiça e coesão social, cabe-lhe a função de potenciar políticas ativas de emprego. 

Séniores 



No mundo desenvolvido em que vivemos envelhecer é um processo natural, sinal da 

melhoria da qualidade de vida, de evolução e desenvolvimento e da melhoria dos 

cuidados de saúde. 

Este fenómeno do “envelhecimento” que passava até há pouco tempo despercebido da 

opinião pública, é hoje consensual a necessidade urgente da definição de medidas 

dado o facto da população sénior ser cada vez mais numerosa.  

O lugar e o papel que ocupam na nossa sociedade em termos sociais é revelador do 

grau de “humanidade” que esta mesma sociedade reserva aos séniores, mas, ao que 

hoje assistimos, não credibiliza esse humanismo.  

A organização da sociedade de hoje, revela uma tendência acentuada para a exclusão 

social e total solidão. Esta exclusão social tem origem, na maior parte das vezes, na 

família. Com a fragmentação da família alargada e a sua transformação em famílias 

nucleares, o “idoso” não tem, não raras vezes, lugar.  

As soluções mais frequentes são os “lares” para séniores.  

Os lares, resultado de uma manifesta insuficiência de apoios sociais do Estado, à família 

– cuidadora do idoso.  

Não temos dúvida que a integração social dos mais velhos passará essencialmente pela 

família, pelo trabalho e pela comunidade em que se inserem. 

Estas situações de desfiliação e exclusão social poderão ser atenuadas com medidas de 

apoio aos séniores e suas famílias 

O saber: 

1-Reduzir, na medida do possível, a componente institucional, fomentando a 

permanência dos seniores nas suas famílias através de apoios em espécie, financeiros e 

flexibilidade laboral para o familiar cuidador; 

2-Potenciar o envelhecimento ativo, através de programas que possibilitem exercer 

uma atividade socialmente útil e compatível com as suas capacidades; 

3-Criar, através das comunidades locais, programas de convivência inter-geracionais 

 

 

Combate a novas formas de pobreza e desigualdades, que politicas sociais? 

As políticas sociais que ao longo dos anos têm vindo a ser implementadas, revelaram-

se insuficientes e a não chegar para combater a pobreza aos seus mais diversos níveis 

etários.  



A desigualdade é uma das características mais marcantes da estrutura social de um 

país, que não se reduz à distribuição de rendimentos. Bem pelo contrário, é um 

fenômeno complexo e multifacetado que tem impactos diversos, em especial sobre as 

condições de pobreza e precariedade. Nesse sentido, a pobreza deve ser 

compreendida como privação de capacidades básicas que conduzem à vulnerabilidade, 

exclusão, falta de poder, de participação e voz, exposição ao medo e à violência; enfim, 

à exclusão de direitos básicos e de bem-estar. Por isso, a procura de alternativas de 

redução das desigualdades passa por duas vias simultâneas: a formulação de novos 

modelos de desenvolvimento e a definição e implementação de políticas públicas que 

possibilitem uma distribuição mais equitativa dos bens e recursos sociais. 

Para combater, ou atenuar o problema, são precisas políticas sociais e muitas, mas não 

basta. São necessárias e urgentes medidas no que respeita à política económica. 

Basicamente, não é possível resolver-se a pobreza com políticas que não toquem no 

resto da população, como se fosse um problema marginal que só diz respeito ao 

vizinho do lado. Para a FTDC é prioritário encontrar medidas estruturais que 

impliquem a sociedade no seu todo.  

A FTDC considera importante perceber que as políticas a adotar têm que ser 

transversais a toda a sociedade. Não podemos ficar condicionados pelas medidas 

sociais que vieram a ser implementadas. Tem que haver uma vontade coletiva e 

uma mudança de mentalidade. As políticas económicas e o sistema empresarial 

português, por exemplo, têm que mudar. Mudar percebendo que a concentração e 

o poder de decisão numa empresa, no empresário, quase, exclusivamente, numa 

pessoa, não é um modelo sustentável de desenvolvimento económico e social. 

Sendo assim, e considerando que se muitos empresários tiverem baixa qualificação, 

e muitos têm, que cumplicidades se vão assumir e como é que se vão enfrentar os 

desafios? Como é que vão, por exemplo, conquistar novos mercados e competir 

numa economia globalizada e tão competitiva.  

A tendência crescente de ir pela via da mão-de-obra barata, tem conduzido ao 

aparecimento de uma classe que mesmo trabalhando são pobres. Este modelo, que 

a globalização acentuou, e a crise agravou, é inviável.  

Para a FTDC, as apostas são muito claras: Tem que se apostar na qualificação dos 

trabalhadores e empresários. O caminho que devemos adotar é o da qualidade, só 

assim poderemos competir, crescer. 

A política presente do salário “o mais baixo possível” tem que acabar, sobe pena de 

necessidades sociais futuras a que o Estado não possa responder. Numa economia 

assente em baixos salários, a arrecadação tributária, força a uma carga fiscal elevada 



que pressiona a classe média para a perda de qualidade de vida, e a uma redução 

ainda maior de apoios sociais aos idosos na sua reforma.  

Tem é que se investir no emprego sustentável e bem remunerado. 

Urge alterar os critérios de gestão empresarial, de responsabilidade nos resultados 

e de partilha equitativa na produção. Os resultados anuais da produção entre 

empresas do mesmo sector, revela a fragilidade do argumento usado pelos 

empresários que sempre que se aborda a questão dos rendimentos, replicam com a 

eterna questão da produtividade. Dizem que não podem aumentar os salários sem 

que aumente a produtividade. Esta lógica é um argumento falacioso. 

Se é verdade que o aumento da produtividade está relacionado com mais 

qualificações, e tem que haver mais qualificação, a qualificação, dos trabalhadores, 

mas dos empresários também, trará novos métodos, novas formas de gestão, 

capacidade para competir e fazer frente aos desafios com que estamos 

confrontados, este parece ser o caminho. A FTDC considera admissível que pessoas 

que trabalhem sejam pobres. É um escândalo! 

A importância da remuneração revela-se determinante para combater a pobreza e 

realização social. 

Todo o sistema produtivo de um país tem que ser envolvido. É preciso investir-se em 

emprego sustentável e bem remunerado. Os salários têm que subir, aponta como 

prioridade. 

Portugal, por exemplo, enfrenta a inviabilidade de ter níveis sociais e de bem-estar 

elevado por ter uma competitividade baseada na mão-de-obra barata. O caminho de 

Portugal já não pode ser esse, que é, aliás, baseado na baixa educação dos 

trabalhadores e baixa qualificação dos empresários. Precisamos de lutar por outra 

cultura empresarial. Precisamos de trabalhadores e empresários qualificados, indústria 

moderna e competitiva. 

Para a FTDC, coloca-se a pergunta: o que é que está a faltar? Talvez esteja a faltar 

percebermos, a um nível muito global, que as soluções não passam só pelas medidas 

sociais. Em país nenhum. 

Pobreza infantil e uma nova geração de políticas sociais 

Enfrentar o problema da pobreza infantil e juvenil não passa por reabilitar a filosofia 

das prestações sociais já existentes e instituir-lhes montantes. 



As crianças são o grupo etário em maior risco de pobreza em Portugal. A partir de 

2010, a situação tem vindo a agravar-se com a adoção de medidas de austeridade, que 

têm impacto direto no bem-estar das crianças ao nível da saúde e educação e dos 

apoios sociais às famílias, especialmente às mais carenciadas, segundo um relatório 

lançado pelo Comité Português para a UNICEF. 

“O índice de pobreza infantil é um dos indicadores mais relevantes para qualquer 

sociedade, pois é um meio para aferir o modo como os governos estão a assegurar o 

bem-estar das camadas mais vulneráveis e é também um indicador do bem-estar da 

sociedade no seu todo”, “Os dados deste relatório não deixam margem para dúvidas. 

Ainda que em si mesmos não mudem a situação, os dados podem contribuir para a 

mudança, identificando necessidades indispensáveis para informar políticas e avaliar 

os progressos.”  

Perante estes dados o que fazer? 

A opção por um modelo de sociedade que assenta as suas políticas sociais na 

atribuição de subsídios, em nosso entender não vai no caminho correto. Não porque 

se discorde da necessidade de resolver, ou atenuar, alguns dos sofrimentos sociais que 

se manifestam necessários, mas porque a opção passa por políticas ativas de emprego 

que proporcionam aos jovens a sua realização social pelos rendimentos dos trabalho.  

Sem trabalho estável e salário que permita constituir família e viver com dignidade, é 

um problema de demografia que mais cedo do que muitos pensam vamos ter de 

pagar. Os jovens querem trabalhar, os jovens querem contribuir para o 

desenvolvimento do país, saibamos em conjunto encontrar as políticas que respondam 

aos seus anseios. 

 NATALIDADE E DEMOGRAFIA ECONOMICA E SOCIAL É UM PROBLEMA PRESENTE E 

FUTURO. IMIGRAÇÃO PARTE DA SOLUÇÃO!  

 

A diminuição gradual nas últimas décadas da taxa de natalidade no nosso país, e 

também na europa, vai ter consequências graves a médio prazo. Aliás, já está a ter 

com a necessidade de correção com o alargar da idade da passagem à reforma. Os 

vários estudos indicam que se entretanto nada for feito, o sistema de segurança social 

deixa de ser sustentável com os descontos dos que trabalham a não chegarem para 

suportar as pensões com os reformados, bem como com outras despesas sociais. 

Alguns estudos apontam como causa o intenso processo de industrialização, a 

crescente dependência de um modelo económico assalariado, a modernização de um 

modelo de estado excessivamente capitalista, onde há uma profissionalização, cada 

vez maior, dos homens e, atualmente, das mulheres. 

 



Esta profissionalização crescente das mulheres já não é uma novidade. Para alguns 

sociólogos, as mulheres recém-casadas, que lutaram para conseguir uma profissão, 

preferem esperar e ver o rumo que vai seguir seu trabalho, e só mais tarde vem a 

opção pela natalidade. Ou seja, a construção de um futuro baseado e muito 

dependente na estabilidade do trabalho e dos seus rendimentos. Acresce ainda o facto 

de na última década a crise provocar uma globalização significativa de perda de 

rendimentos. Se esta for a causa maior, diria, que estamos empurrados para a 

necessidade de encontrarmos instrumentos de satisfação social com menor recursos. 

Não será fácil a solução, mas acredito que a partir de um modelo de economia de 

mercado e com níveis adequados de proteção social, em que todos se sintam 

integrados, participativos e contributivos, será menos difícil o caminho que precisamos 

de percorrer. 

Sabemos que esta não é a única causa. As ultimas décadas foram de confronto 

civilizacional, de destruição dos valores da família e da diminuição da pessoa humana, 

com base numa rutura de culturas em que o imediato se sobrepõe ao futuro, e o ter 

vale mais do que ser. O confronto permanente entre grupos reforça a incerteza no 

futuro, e armadilha as pessoas para viverem uma situação, para a qual foram 

intencionalmente levadas. O processo que todos os povos desejam e que todos 

querem, que é o progresso econômico e social, não implica perda de valores e 

condições sociais de bem-estar. 

Mas, o problema de reduzida natalidade vive presentemente connosco, e as 

consequências disso, não são nada boas. A população por automatismo não vai 

continuar a repor-se no nível em que está agora. Para isso, seria necessário que cada 

casal tivesse mais de dois filhos, sabendo que nem todos podem ter. 

As migrações, ainda que complexas, são com certeza uma boa resposta ao problema, 

que o não resolve, mas ajuda a atenuar. E não há como ignorá-lo.  

O fenómeno migratório é uma realidade incontornável nas sociedades 

contemporâneas europeias, e Portugal é um bom exemplo.   

 

Portugal com Passado de emigração, e todos sabem identificar as vantagens 

económicas e sociais para o nosso país, e não menores para os países de acolhimento, 

transformou-se nas últimas três décadas um país de entrada, com uma imigração 

crescente e de origens diversificadas. 

 

A democratização do país, o regresso de portugueses das ex-colónias, a entrada de 

Portugal na Comunidade Europeia provoca a alteração dos fluxos de migrantes; 

passamos a ter mais imigrantes que emigrantes.  

 



Resultado de alteração económica e social do país com muitas obras de grande 

envergadura, como expo 98 e euro 2004, foram acontecimentos que atraíram muita 

imigração sul-Americana e de ex-países de Leste. As comunidades Africanas são 

substituídas por gentes vindas do Brasil, Ucrânia, Moldávia e Roménia, entre outras 

proveniências, e com estes países a terem um maior peso nos índices migratórios. 

 

A crescente dispersão geográfica dos imigrantes pelo território nacional veio colocar as 

populações pouco habituadas a uma presença quotidiana do “outro” em contacto com 

gentes com práticas sociais e culturais distintas. 

 

Cada comunidade tem as suas necessidades socias de acordo com a suas culturas e 

tradições, mas Portugal soube usar boas práticas de acolhimento e prevaleceu o 

princípio da interculturalidade para a inserção e vivência social.  

 

È evidente que novas origens e uma migração mais diversificada, trouxe novas 

complexidades, mas Portugal teve necessidade e encontrou novas políticas de 

imigração, e soube socialmente adaptar-se a estes novos perfis migratórios. Não só 

encontrar respostas de preocupação laboral, mas, também, económica e social em 

conjunto. 

 

Mas o caminho faz-se caminhando e não há processos sociais concluídos. Revela-se 

necessário consolidar o trabalho de acolhimento e integração mas, sobretudo, 

integração das segundas e terceiras gerações de imigrantes. 

 

Impõe-se ciclicamente avaliar necessidades, caminhar para um processo de imigração 

regulada e definir os objetivos e instrumentos políticos para a sua integração. 

 

Precisamos de encontrar propostas estratégicas, de preferência tendo por base as 

soluções inovadoras dos projetos e uma satisfação económica e financeira, bem como, 

encontrar um conjunto de recomendações concretas e pertinentes que espero 

venham a ter impacto relevante quer a nível das políticas, quer a nível das instituições 

com responsabilidades na integração destes públicos. 

 

E porque relaciono os imigrantes com a natalidade?  

Sei que não serão a solução mas sei que são parte da resposta.  

 

De acordo com o estudo da Fundação Francisco Manuel dos Santos, sobre Migrações e 

Sustentabilidade Demográfica, Portugal precisa de mais imigrantes para não encolher. 

Se a opção fosse de fechar as portas à imigração, o país perderia 2,6 milhões de 

pessoas até 2060. Significaria que passaria de uma população de 10,4 milhões para 

uma população de 7,8 milhões. Este facto é um problema de difícil solução. 



Portugal não teria pessoas para trabalhar em sectores como o da construção civil ou 

até mesmo de no cuidado de idosos. Não teria quadros suficientes a ocupar os lugares 

necessários para o avanço da economia. A diminuição do número de jovens ativos e o 

aumento de idosos é um cenário hipotético, mas provável. Como o processo de 

envelhecimento é irreversível e a fecundidade inferior à morte, só com saídas 

inferiores às entradas permite um fluxo positivo e reequilibrar o problema do 

envelhecimento.  

 

Tendo presente esse estudo, e num exercício prospetivo, à medida que o tempo passa 

Portugal vai precisar de mais pessoas que não tem. 

Sabemos que precisamos de mais gente qualificada, e as migrações podem ser um 

bom contributo, tendo presente a juventude e as qualificações dos que nos procuram.  

A capacidade de atrair migrantes passa pelo caminho de uma opção condicionada à 

imigração regulada, e a questão não é saber como condicionar, mas como a 

regulamos. 

Esta é uma questão essencial e necessita de resolução política célere. A Migração de 

substituição permite o volume de migrantes necessários para compensar o decréscimo 

do saldo natural da população (diferença entre nascimento e óbitos), e evitar o 

declínio e o envelhecimento da população. Quando comparamos os dois percebemos 

que a demografia não está a alimentar a economia.  

Urge agir. Do que estamos à espera? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Educação: Algumas ideias sobre o estado atual da educação e propostas de futuro  

 

“Se os teus projetos forem para um ano, semeia o grão.  

Se forem para dez anos, planta uma árvore.  

Se forem para cem anos, Educa o povo.” 

Provérbio Chinês 

 

Numa sociedade em crise de valores, numa sociedade do “ imediato e do fácil” mas 

numa sociedade em que pretendemos que prevaleçam os princípios da Democracia 

Cristã, reconheçamos a importância da Educação para o desenvolvimento harmonioso 

do Cidadão e para o Futuro de Portugal. 

Não obstante o desígnio que lhe tem sido acometido, a educação, por culpa da “crise” 

ou por inércia de quem a dirige, tem sentido ao longo do tempo uma continuada 

desqualificação, tem representado para os sucessivos governos, um peso orçamental, 

em que o essencial é desinvestir, sem preocupação na qualidade de ensino, ou na 

dignificação dos profissionais de educação; corpo docente e funcionários. 

Importa não esquecer que a educação tem sido das áreas sociais mais martirizadas 

nos últimos anos.  

Os cortes sucessivos, agora cativações têm vindo a crescer de forma excecional. 

Portugal é já dos últimos do ranking da OCDE, em que as verbas para educação têm o 

valor mais baixo do PIB, ficando a cerca de metade do que são as recomendações 

internacionais.  

Mais uma vez, em vez de haver investimento na educação e na promoção de medidas 

de combate ao abandono e de incentivo ao sucesso escolar, o que se faz é reduzir a 

despesa o que tem um impacto imediato ao nível da insuficiência de recursos 

materiais e humanos, o que, aliás, tem caracterizado os orçamentos dos últimos anos 

para o setor. 

Os professores e educadores têm sentido tendencial e intencionalmente a 

despromoção e o denegrir na praça pública da sua classe profissional. Têm vindo a ser 

retirados da participação democrática nas grandes decisões e opções programáticas, 

métodos e conteúdos curriculares, numa clara ofensiva à construção da representação 

social da profissão docente.  



A autoridade do Professor tem vindo a ser posta em causa. Tem vindo a progredir 

uma inexistência de rigor e qualidade no sistema educativo; 

O reconhecimento profissional e a progressão na carreira continuam a não ter a 

atenção e as medidas necessárias, desapareceram os anos de serviços para efeitos de 

progressão na Carreira como se nunca tivessem existido.  

A classe profissional está envelhecida, carecendo de uma revisão quanto ao regime de 

aposentação.  

Os novos professores, em situação precária, não têm colocação, estando a condição 

profissional para milhares de professores numa instabilidade angustiante.  

O reposicionamento na carreira, um direito e uma promessa eleitoral, tem sido alvo 

de enumeras propostas da tutela, inaceitáveis e inconclusivas. 

Propostas de mão cheia de nada, com graves atropelos e que poderão servir para 

desunir a classe. Algo sempre conveniente: “a política do dividir para reinar”! 

O sistema educativo precisa de todos os atores. Funcionários das escolas são um 

elemento fundamental. 

A carência de funcionários, as exigências que são feitas a esta classe profissional, é 

inadmissível. 

Hoje, temos agrupamentos de escolas com número de funcionários tão reduzido, 

que obriga estes trabalhadores a um esforço laboral inqualificável.  

A FTDC está atenta a esta desumanização laboral, que condena e tem vindo a sugerir 

ideias para a sua resolução.  

A FTDC, tendo como seu objetivo a representação e a defesa da tendência sindical 

democrata-cristã, no quadro do personalismo, para a representação coletiva dos 

trabalhadores e a defesa dos seus direitos e aspirações, não pode deixar de estar 

preocupada, com a forma como esta classe profissional, está a ser tratada e das 

consequências que daqui advirão para o próprio país. 

Estamos cientes que se o futuro de Portugal exige uma profunda mudança no nosso 

sistema de ensino, exige também uma radical alteração de postura, por parte da 

Sociedade, em geral e do Governo, em particular, relativamente à classe Docente, aos 

profissionais de educação e ao objetivo principal da política educativa, que são os 

alunos. 

Alunos, cidadãos, portugueses que têm direito a uma educação de qualidade. 



Fala-se em flexibilização, mas numa flexibilização inimiga da exigência, pretendem 

eliminar a avaliação externa com exames e desmantelar a avaliação independente. A 

flexibilização original preservava as disciplinas essenciais, as metas e a avaliação: cada 

escola podia seguir o caminho que pretendesse, desde que os seus alunos alcançassem 

mínimos comuns, avaliados externamente. Só uma flexibilização inimiga da exigência 

pode querer destruir essa avaliação externa. 

Os atentados ao sistema de ensino têm-se revelado um ataque concertado à avaliação 

dos conhecimentos. Sobre o pretexto de atualizar o sistema de acesso ao ensino 

superior retomaram-se os velhos e caducos argumentos contra a avaliação dos 

estudantes. 

É claro que pode fazer sentido atualizar o sistema de acesso ao ensino superior, e aí é 

preciso que se diga claramente como, para se perceber se aparecem propostas novas, 

justas, equilibradas e que permitam igualmente uma admissão com base no mérito. 

Um sistema que incentive o rigor.  

Claro que o processo de admissão deve ser flexível, sem um modelo igual para todos – 

mas as entradas em medicina não exigem já exames diferentes dos de filosofia? Até 

onde deve ir a flexibilização? Até cada um saber apenas aquilo que ele próprio acha 

que deve saber?  

É necessário prosseguir o investimento na educação e na ciência e dar-lhe estabilidade 

o que é inviável com as atuais e frequentes cativações. Verifica-se a inexistência de 

uma estratégia global.  

Fala-se também no “dilema” de “ensinar para o mundo de amanhã ou para o exame 

nacional” O que volta a ser absurdo. Como se o conhecimento fosse inimigo da 

preparação para a vida! 

O Desemprego jovem, o mercado de trabalho, estão também no centro das atenções 

das preocupações e da atuação da FTDC, quer a nível nacional como europeu. 

No quadro da política nacional, estamos conscientes da necessidade urgente, em 

continuar a combater o desfasamento entre as necessidades do mercado de trabalho e 

as realidades teóricas que se ensinam, nas nossas escolas. 

Sabemos que a melhoria das oportunidades de emprego, passam obrigatoriamente, 

pela promoção do investimento na formação profissional. 

Reconhecendo que não existirão medidas para combater o desemprego, que não 

passem por uma reformulação séria e profunda do Sistema Educativo. 

O ensino profissional, tem de ser uma prioridade. Mas não apenas uma meta de 50/50 

e sim uma aposta forte na criação e manutenção de Escolas Profissionais de 

excelência, inseridas no tecido económico da região onde se encontram, 

complementares a outros sistemas de formação.  

E para isso urge: 



Financiamento atempado às escolas profissionais. O modelo de financiamento atual 

está a estrangular o ensino profissional. 

Definição das prioridades de formação para cada região. Prioridades definidas pelos 

atores regionais. O conhecimento da realidade, das necessidades e das 

potencialidades é deles, atores regionais e locais. 

Importa ainda clarificar a quem compete a formação de jovens; à Educação ou ao 

Emprego?  

As diligências políticas e empregadoras, deveriam tentar assegurar que a educação e 

os programas de formação coincidissem com o perfil económico do país/região e a 

procura de emprego. O sistema educativo necessita adequar a cada período político, 

económico e social do país, estruturas curriculares e formas pedagógicas distintas 

capazes de assegurar a resposta adequada.  

A FTDC exige um sistema de ensino profissional que proporcione aos alunos uma 

preparação adequada para a vida ativa, isto é, tornando-se um elo de ligação entre a 

escola e o mundo do trabalho e uma via alternativa, mas não em situação de 

inferioridade à via de prosseguimento de estudos.   

 

Também a FTDC considera inadiável a existência de clareza e transparência no 

financiamento para as escolas privadas como um imperativo constitucional! 

Salvaguardamos o princípio da liberdade de escolha e da livre iniciativa como 

corolários da democracia.  

Mas não compactuamos com debates estéreis em que se reduz a questão a escola 

pública/escola privada. 

A realidade territorial é bem mais complexa. Conhecemos os territórios onde o ensino 

privado exerce um serviço público e onde é apenas um negócio. 

Sabemos que é possível compatibilizar escola pública e escola privada, se tivermos 

modelos territoriais orientados para uma escola que exerça a função de serviço 

público, independentemente da sua natureza jurídica. 

 

Os governos deveriam preocupar-se com a taxa de abandono escolar precoce, com os 

3,5 milhões de portugueses sem qualquer diploma ou sem conclusão do ensino básico 

ou com os 1,5 milhões entre os 25 e os 44 anos sem conclusão do Ensino Secundário.  

 

A FTDC vem reafirmar a importância da educação e exigir que o Estado cumpra o seu 

papel, assumindo o reforço do investimento numa nova visão do sistema público de 

ensino e a adoção de medidas de política educativa que garantam os direitos de 

acesso e sucesso dos cidadãos e se afirme como recurso estratégico essencial para o 

desenvolvimento do País; exigir o cumprimento da Constituição da República pela 

liberdade de escolha e pelo princípio de um ensino público gratuito, universal e de 

qualidade. 

 



A FTDC vem exigir que sejam invertidas das medidas mais gravosas, de modo a 

recuperar o reforço das necessárias políticas de apoios e ação social escolar, recursos 

humanos (professores, técnicos especializados e auxiliares de educação), assim como a 

reorganização curricular e procedimentos de organização, gestão e funcionamento que 

sejam adequados às necessidades do sistema e garantam a participação da 

comunidade educativa; 

A FTDC saúda e solidarizar-se com os professores, alunos, encarregados de educação, 

técnicos, e assistentes técnicos e operacionais de educação na luta pelas suas 

reivindicações e direitos e por uma política de educação de sucesso e progresso 

nacional; 

A FTDC vem reafirmar o empenho em acompanhar a situação da educação e seus 

problemas e contribuir para a sua resolução, no âmbito das suas competências 

próprias e em articulação com a comunidade educativa. 

E se já o dissemos, aqui o reiteramos: Em nome do Futuro de Portugal, haja seriedade 

na Educação! 

 

SAÚDE 

 

Tratar das relações entre Estado e saúde é um desafio intelectual e político de enorme 

dimensão. Se do Estado se admite vários conceitos e caracterizações, segundo as 

distintas correntes e escolas sociológicas e políticas, enquanto a noção de saúde ainda 

carece de definição satisfatória, isto é, alicerçada para além das referências à doença 

ou à linearidade biológica e histórica contida na clássica formulação da Organização 

Mundial de Saúde - OMS, por representar "o completo bem-estar físico, psíquico e 

social". Até porque as ligações entre Estado e saúde não se estabelecem de forma 

linear, mecânica, e não constituem vínculos de tipo causal. Antes, compõem relações 

complexas de natureza socioeconômica e histórica. Esta complexidade não questiona o 

Estado Providência, mas a partir da sua sustentabilidade condiciona as políticas sociais, 

os serviços de saúde pública.  

O direito à saúde e as políticas de saúde são parte integrante dos direitos sociais e das 

políticas sociais pelo que o estudo dos direitos e políticas de saúde tem que ser feito no 

contexto dos direitos e políticas sociais. Mais do que questionar a sua existência, o 

esforço político deve procurar entendimentos para os consensos que permitam 

reconverter o SNS na opção preferencial dos portugueses.   

Desse modo, o esforço a ser desenvolvido na reforma do SNS é o de encontrar um 

melhor modelo de gestão e de qualidade de serviços, e situar a relação pública, ainda 

que genericamente, a partir de uma breve recomposição dessa trajetória desde a 

emergência do Estado moderno na Europa, tomado como referência maior da natureza 

dessa ligação. A recomposição deverá contemplar o SNS até as conjunturas mais 



recentes e os desafios que desta perspetiva se colocam aos diversos prestadores de 

serviços de saúde.  

 

Para o futuro 

 

O CDS – PP tem que confirmar neste congresso uma estratégia de acordo com os 

valores, com ideias e posições congruentes com os interesses de Portugal e dos 

Portugueses. 

O Partido é de todos, é dos portugueses que eleições após eleição nele confiam o seu 

voto.  

Mas é importante avaliar por que razão a simpatia sentida no dia-a-dia nem sempre se 

reflete no voto, e como conquistar eleitorado que se identifica com os nossos valores 

mas não nos confia o seu voto.  

O CDS ao longo da sua existência tem mostrado debilidades na sua vontade para 

governar e querer vencer. Mas porque somos um Partido de valores, devemos 

conquistar o poder pelos ideais e propostas que apresentaremos aos portugueses, e 

não aceitaremos o poder pelo poder. 

Acreditamos que a liderança reeleita neste congresso é possuidora da determinação e 

da dinâmica necessária para manter o CDS- PP no caminho da vitória, da sua 

consolidação como partido autónomo e de interesse Nacional. 

 

A FTDC considera vital: alteração da lei Fundamental vigente. 

 

As sociedades vivem uma fase de embriagues democrática, em que os partidos outrora 

considerados uma componente necessária à manutenção do governo representativo e 

um elemento essencial na estabilização e funcionamento sustentado da moderna 

democracia de massas, são hoje entendidos como instituições arcaicas e 

desatualizadas.  

É comum o comentário que os partidos são dominados por aquilo que é por vezes 

entendido como uma classe política dedicada aos seus próprios interesses, e 

recorrentemente criticados por priorizarem a promoção dessa mesma classe, sendo os 

partidos políticos hoje muitas vezes descritos como organizações que dificultam a 

renovação democrática.  

 

Não há como ignorá-lo. A abstenção mantém taxas altíssimas e a participação politica 

muito limitada aos mesmos atores.  

 

A ideia que prevalece é que a primeira reforma a fazer deve ser a lei dos partidos 

políticos, percebendo a sua importância como um dos meios pelos quais a democracia 

pode ser ainda sustentada.  

 



Há alguns anos atrás teria sido razoável interrogar se existia uma vida política 

significativa para lá do mundo dos partidos. Presentemente, julgamos ser mais 

apropriado perguntar se existe ainda vida política dentro desse mundo.  

 

Mas admitindo que haja muita verdade e, de facto, a existência de provas convincentes 

subjacentes à tese contemporânea do declínio partidário, o argumento é também, 

num sentido fundamental, enganador. Embora as organizações partidárias possam 

estar a fracassar, na verdade, os partidos enquanto tais provavelmente não estão. 

Confundir organizações partidárias com partidos políticos, parece-nos precipitado, 

embora seja normalmente ignorada nos debates contemporâneos. 

 

O CDS- PP não se deve furtar a esta discussão, e, sem tibieza, deve iniciar um ciclo de 

debate para avaliar a verdadeira natureza da crise que atualmente é enfrentada pelos 

partidos políticos.  

 

Na sua dimensão de ator global indutor de mudança, tem que ser também, e 

sobretudo, um local de ampla participação duma democracia aberta onde as ideias 

reforcem as apostas para o futuro. 

  

É um desafio, também, à capacidade de mudança de Portugal porque é um percurso 

possível decisivo na nossa matriz social, o sucesso com que conseguir assumir este 

novo desafio que tem pela frente será também em grande medida o sucesso com que 

o País será capaz de enfrentar os exigentes compromissos da globalização e do 

conhecimento. 

 

Em Democracia os partidos políticos, devem ser modelos; permanentes e duradouros. 

O CDS e tem que ser o grande ator da mudança que se quer para Portugal. 

Não é menos nova uma conceção que supõe um novo modelo parlamentar, facto que 

implica um pacto entre o povo e os governantes, mediante o qual se lhes transmite a 

representação do poder. 

 

A FTDC tem o entendimento que é necessário proceder a alterações políticas, corrigir 

comportamentos dos seus atores, que passa pela proposta de encontrar uma nova 

«chave da mudança e do futuro» para a nova década: 

1- Diminuição do número de Deputados na Assembleia da República, que salvaguarde 

a pluralidade da representação e o equilíbrio geográfico do país.  

2- A representação parlamentar partidária será o equivalente a 2/3 dos deputados; 

3- A Eleição deve ser nominal, 1/3 em Listas de âmbito Nacional, 1/3 de âmbito 

regional de acordo com as Áreas Metropolitanas e CIM – comunidades 

Intermunicipais, e residentes naquele círculo. 



4- A eleição de 1/3 dos Deputados deverá pertencer à sociedade civil  

Independente, eleitos uninominalmente. 

  

No entender da FTDC, esta é a «chave da mudança e do futuro». 

Representa uma alternativa doutrinal e um reforço poderoso para restringir a 

autoridade arbitrária dos governantes e deverá ser publicitada junto dos eleitores. 

 

Srs. Congressista, estas são as nossas propostas. No vosso critério, decidirão. 

  

 

 

Obrigado. 

  

 

Lamego, 10 e 11 de Março de 2018 
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